MOÇÃO Nº  41, DE 2008

Recentes episódios veiculados na mídia mundial trouxeram para o cotidiano dos brasileiros esta questão tão pouco abordada e praticamente esquecida: a Pedofilia, um dos maiores instrumentos de destruição da família.

Após anos de luta e a Convenção Internacional dos Direitos da Criança da Organização das Nações Unidas, pequenos grupos se mobilizaram e conseguiram a aprovação da Lei 8.069, de 13 de julho de 1990 que criou o Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA, cuja norma é instrumento jurídico que dá ao Brasil uma das legislações mais avançadas do mundo ao reconhecer as crianças e adolescentes como sujeitos de direito. 

Sem dúvida alguma, o ECA significou um grande avanço em matéria de direito, influenciando as práticas educativas dirigidas à criança e ao jovem.

Entretanto, apesar de sua aparente colaboração ativa, muito falta para que a perfeita aplicação desta nobre norma venha se efetivar. E é preocupado com o bem-estar da criança e do adolescente brasileiro que venho apelar pela causa dos que sofrem com o assédio de agentes praticantes da pedofilia. 

Segundo a Convenção Internacional da ONU:

“Artigo 3º

3. Os Estados Partes se comprometem a assegurar à criança a proteção e o cuidado que sejam necessários para seu bem-estar, levando em consideração os direitos e deveres de seus pais, tutores ou outras pessoas responsáveis por ela perante a lei e, com essa finalidade, tomarão todas as medidas legislativas e administrativas adequadas.”

Não obstante os avanços legislativos, a violência contra a criança continua acontecendo.  Talvez por falta de informação, talvez por falta de educação, talvez por medo.
É dever de nosso país zelar pelo bem-estar da criança e do adolescente também através da educação e do acesso à informação sem distinção de cor, raça, crença, sexo ou seu idioma, nem de qualquer outra natureza. 

Ora Excelentíssimo Senhor Presidente, a pessoa molestada precisa saber de fato o que está acontecendo com ela. Precisa de informação para que não tenha medo de denunciar e saiba que atitude poderá tomar. Precisa receber a proteção e assistência necessária a fim de cumprir seu papel e assumir suas responsabilidades dentro da comunidade.

É notório que se a criança estiver plenamente preparada para o convívio independente em sociedade terá um harmonioso desenvolvimento de personalidade.

Neste sentido, tem o Estado brasileiro muito a fazer. A imprensa televisiva pode e deve ser utilizada também para a instrução desta parte da sociedade, com propagandas educativas e informativas sobre a pedofilia. 

Mostrar o modo de operação dos agentes serve para que a vítima não ache normal ser molestada sexualmente dentro da própria casa. A criança e o adolescente devem saber como age seu algoz.

E não há necessidade aqui, de exemplificar o “modus operandi” destes cruéis e insanos seres.

Mas há necessidade de mostrar às vítimas! 

As medidas objetivadas são de cunho eminentemente administrativo, e nesse sentido, encontram-se na esfera de competência do Chefe do Executivo, a quem caberá efetivá-las no comando da direção superior da administração. 

Diante destes argumentos:

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para o Excelentíssimo Senhor Presidente da República, no sentido de determinar aos órgãos competentes a realização de estudos necessários a fim de que sejam adotadas rapidamente medidas para a realização de Campanha Publicitária Contra a Pedofilia de maneira que fique acessível ao povo como é o futebol, a novela e os desenhos animados com o objetivo de assegurar às famílias brasileiras informação e proteção contra estas ações abomináveis.

Sala das Sessões, em 13-6-2008.

a) Gilmaci Santos 

